
ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO RECREIO GRAMADENSE
  Aprovados em Assembléia Geral Extraordinária de vinte e nove (29) de fevereiro de dois mil e doze (2012).
Da Associação, sua Constituição e Fins
Art. 1º - A Recreio Gramadense é uma Associação civil, fundada em 15 de abril de 1915, com sede e foro na cidade de Gramado, estado do Rio Grande do Sul, com personalidade jurídica, distinta dos seus associados, tendo por objetivo, congregá-los, juntamente com seus familiares, através da prática de atividades esportivas, e, de atividades cívico-culturais, recreativas e sociais. 

Parágrafo Único - Como nome fantasia a Associação poderá utilizar o nome de Sociedade Recreio Gramadense. 

  

Art. 2º - A Associação tem duração por tempo indeterminado e reger-se-á pela legislação aplicável e por este estatuto. 

  

Art. 3º - No âmbito das relações sociais, em qualquer caráter de suas finalidades, a Associação não pode filiar-se a organizações estrangeiras, nem envolver-se em assuntos político-partidários ou religiosos. 

Parágrafo Único - Nas dependências da Associação é vedada a discussão de assuntos políticos partidários e de ideologia religiosa ou racial. 

Dos Associados
  
Art. 4º - São associados da Associação Recreio Gramadense as pessoas que, sem distinção de sexo, cor ou nacionalidade, nela ingressarem e permanecerem tais, observadas as formalidades previstas neste estatuto. 

 

Parágrafo 1º - Os associados não respondem solidária ou subsidiariamente pelas obrigações sociais ou qualquer outra assumida pela Diretoria, ou demais órgãos da Associação, fixos ou  criados  temporariamente. 
               
Parágrafo 2º - Os associados dividem-se em: 

a) Aspirantes; 

b) Temporários;

c) Contribuintes;

d) Patrimoniais; 

e) Remidos;

f) Veteranos; 

g) Beneméritos; 

h) Honorários. 

Art. 5º - Se constitui como associado contribuinte, aquele admitido no quadro social da Associação, tendo efetuado o pagamento da jóia,  mensalidades e taxas correspondentes.
  

Parágrafo 1º - O associado contribuinte que adquirir um título de associado patrimonial terá os meses que já contribuiu reduzido das 420 (quatrocentos e vinte) mensalidades, tornando-se, após, isso associado patrimonial remido.  Nesse caso, o adquirente terá uma bonificação de 40% (quarenta por cento) no saldo devedor. 

  

Parágrafo 2º – O associado contribuinte que quiser adquirir um título de associado patrimonial deverá estar em dia com suas mensalidades junto à Associação. 

Parágrafo 3º – Será considerado associado contribuinte aquele que, após cumpridas as exigências previstas no artigo 7º do presente Estatuto, optar por essa categoria. 

Parágrafo 4º - Entende-se como jóia o pagamento de admissão. 

  

Art. 6º - O associado temporário será aquele que não possuir domicílio definitivo no município. 

  
Parágrafo Único - O tempo fixado para permanência do associado temporário é de 3 (três) meses e não poderá ser repetido antes de um intervalo de 6 (seis) meses. Além disso, não poderá participar das Assembleias,  não tendo direito a votar e nem podendo ser votado. 

Art. 7º - Será considerado associado aspirante a pessoa que: 

a) não possua título na sociedade; 

b) seja maior de 16 (dezesseis) anos; 
c) seja menor de 21 (vinte e um) anos. 

  

Parágrafo Único - O associado aspirante pagará 50% (cinquenta por cento) de todas as obrigações pecuniárias exigidas para os associados detentores de título patrimonial. Quando atingida a idade limite, se assim desejar, passará para a categoria de associado contribuinte. 

  

Art. 8º - O associado veterano é a pessoa que permaneceu no quadro social, ininterruptamente, durante 25 (vinte e cinco) anos, sendo-lhe facultado, a juízo do Conselho Diretor, integralizar, em qualquer época, o pagamento das mensalidades pelo valor atual das mesmas, correspondentes aos meses de interrupção, por motivo de licenciamento, na forma deste Estatuto, ficando a critério do Conselho Deliberativo a isenção do pagamento de contribuição ou taxa de manutenção. 
  

Art. 9º – Associado benemérito é titulo conferido pelo Conselho Deliberativo em decorrência de serviços relevantes prestados à Sociedade e também aos Ex-presidentes do Conselho Diretor. Além disso, os ex-presidentes passarão automaticamente a membros permanentes do Conselho Deliberativo. 

  

Parágrafo 1º - A proposta para a concessão da benemerência deverá ser apresentada ao Conselho Deliberativo, com a devida justificativa. 
A mesma será encaminhada pelo Conselho Diretor, ou por, no mínimo, 5 (cinco) membros do Conselho Deliberativo. 

 

Parágrafo 2º - O  Presidente do Conselho Deliberativo nomeará uma comissão de 3 (três) conselheiros, não subscritores da proposta para dar o parecer no prazo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo 3º - A proposta de benemerência será considerada aprovada se obtiver a votação da maioria absoluta dos membros componentes do Conselho Deliberativo, sendo que a votação será por escrutínio secreto. 

  
Art. 10 - O associado honorário será um título conferido a um associado ou não, pelo Conselho Deliberativo, como homenagem em reconhecimento a relevantes serviços prestados à Associação, ao Município, ao Estado ou ao País. 

  

Parágrafo 1º - A proposta para a concessão do título de associado honorário será apresentada e justificada pelo Conselho Diretor, sendo aprovada se obtiver a votação da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo, sendo que a votação ocorrerá  por escrutínio secreto. 

  

Parágrafo 2º - São considerados Associados honorários, independentemente de votação: 

  

a) o Governador do Estado em exercício; 

b) o Prefeito Municipal em exercício; 

c) os que existem na forma do Estatuto anterior. 

  
Art. 11 – O associado patrimonial será a pessoa admitida no quadro social, que adquirir um título patrimonial de acordo com os valores e condições estipuladas pelo Conselho Deliberativo. 
Parágrafo 1º - Os associados patrimoniais estarão sujeitos ao pagamento de todas as taxas e mensalidades determinadas pelo Conselho Deliberativo. 

  
Parágrafo 2º - O associado patrimonial que, sem interrupção, a partir da primeira mensalidade paga, permanecer no quadro social, nessa categoria, por 35 (trinta e cinco) anos ou 420 (quatrocentos e vinte) meses, passará a integrar a categoria de associado patrimonial remido, passando a pagar, somente, a taxa de manutenção do patrimônio, cujo valor será fixado pelo Conselho Deliberativo. 

  

Parágrafo 3º - O associado patrimonial remido será aquele associado que pagar no período máximo de 1 (um) ano, 300 (trezentas) mensalidades acrescido de taxa de manutenção do patrimônio. 

  
Parágrafo 4º - Por falecimento do associado patrimonial, seus eventuais dependentes e viúva(o) continuarão gozando dos direitos sociais do  cônjuge, todavia, sem isenção do pagamento de taxas e contribuições. 

 

Parágrafo 5º - Todo título patrimonial que for vendido para outro associado deverá iniciar com o primeiro pagamento, até completar os 35 (trinta e cinco) anos, para então ser considerado associado patrimonial remido. 

 

Parágrafo 6º - A transferência de pais para filhos ou qualquer sucessão legítima, está isenta do pagamento de taxas.  

Das Condições de Admissão, Permanência, Transferência de Categoria e Readmissão de Associados
  
Art. 12 – Para ser associado da Associação Recreio Gramadense, o interessado  deverá  acatar os Estatutos, regulamentos e autoridades da Associação. 

  

Art. 13 - Os novos associados poderão ser admitidos no quadro social, na qualidade de associado patrimonial, observadas as disposições previstas neste estatuto. 

Art. 14 - Além do preenchimento das condições previstas neste estatuto, o Conselho Diretor poderá exigir informações que entender convenientes a observação das prescrições estatutárias. 

  
Art. 15 - O candidato a associado deverá declarar que são exatas as informações constantes da proposta e aceitar as obrigações consignadas no Estatuto e  normas em vigor. 

Parágrafo 1º - Na primeira sessão do Conselho Diretor, posteriormente a apresentação da proposta de que trata o presente artigo, o Presidente nomeará uma comissão de 2 (dois) membros, para tomar conhecimento das referências e sindicar sobre a idoneidade do candidato. Depois de ouvida a comissão o Conselho Diretor aprovará ou não a proposta do requerente. 

Parágrafo 2º - A apreciação será realizada por meio do voto secreto e o candidato será considerado aceito se obtiver a seu favor, no mínimo, 2/3 (dois terços) da votação, devendo ser comunicado ao candidato o resultado da decisão. 

  

Art. 16 - Por falecimento de associado(a) benemérito, remido e veterano, o viúvo(a)  passará, obedecendo às normas regulamentares, a usufruir todos os  direitos  junto  à Associação, independentemente de qualquer contribuição. 

  

Parágrafo Único – Por falecimento de associado(a) contribuinte, o Conselho Diretor poderá admitir a viúva(o) como associado(a) contribuinte, com isenção de jóia, uma vez que o interessado(a)  apresente proposta dentro do prazo de 12 (doze) meses. 

Art. 17 - A readmissão de associado ocorrerá nas mesmas condições da admissão. 

  
Art. 18 - O associado desligado só poderá ser readmitido depois de realizar o pagamento do seu débito com a Associação. 

  

Art. 19 - A proposta para admissão, transferência e readmissão de associado será enviada à comissão de sindicância para o devido exame. 
  

 Dos Direitos e Obrigações dos Associados
  
Dos Direitos

  
Art. 20 - Salvo as restrições feitas para as categorias de associados Temporários e Honorários, aos associados em geral e seus dependentes, caberão direito de: 

  

a) frequentar a sede social em todas as suas dependências e tomar parte nas reuniões realizadas pela Associação, efetuando os pagamentos estipulados pelo Conselho Deliberativo; 

b) praticar os esportes que constarem do programa de atividades da Associação, mediante inscrição prévia e pagamento de taxas especiais, estabelecidas pelo Conselho Deliberativo por proposta do Conselho Diretor, sujeitando-se aos respectivos regulamentos; 

c) discutir, indicar medidas que pareçam  úteis, votar e ser votado nas Assembleias; ser nomeado para exercer qualquer cargo na administração da Associação, tudo na forma prevista no Estatuto e  nas normas internas que forem elaborados pelo Conselho Diretor; 

d) efetuar, a qualquer tempo, pedido de desligamento do quadro social; 

e) concorrer em eleições para cargos administrativos da Associação, somente após 1 (um) ano de sua admissão na mesma;

f) concorrer em eleições para o  cargo de Presidente dos Conselhos, somente após 3 (três) anos de sua admissão na mesma. 

Art. 21 - O associado sujeito ao pagamento de mensalidades, desde que se ausente do Município por mais de 3 (três) meses e que possa fazer prova desse fato, terá o direito, mediante pedido escrito ao Conselho Diretor, de gozar de licença até o dia do pedido. 
  

Art. 22 - O associado, mediante solicitação prévia, poderá obter do Conselho Diretor permissão para usar os salões e dependências para quaisquer reuniões que organizar por conta própria, observados os termos deste regimento, desde que isso não venha alterar a ordem interna, nem constranger os demais associados, obrigando-se, porém, a pagar todas as despesas decorrentes de tais reuniões. 

  

Art. 23 – São consideradas dependentes as pessoas da família do associado, cujos direitos e vantagens concedidas por este Estatuto, são: 

a) se o associado for homem: a esposa, filhas e irmãs solteiras, mãe, irmãos e filhos menores de 18 (dezoito) anos, observada a regulamentação correspondente; 
b) se o associado for mulher: o esposo, as filhas e irmãs solteiras, mãe, irmão e filhos menores de 18 (dezoito) anos, observada a regulamentação correspondente; 

c) em ambos os casos: se mulher: solteira ou viúva; se homem: menor de 18 (dezoito) anos, os enteados e tutelados, desde que vivam sob a dependência econômica do associado, do que deverão fazer prova por escrito, sujeitando-se, igualmente, à regulamentação correspondente. 

  

Art. 24 - Todos os direitos mencionados nesse artigo, para serem exercidos, ficam sujeitos aos limites e restrições que constarem de regulamentos, resoluções e avisos baixados pela Associação. 

  
Art. 25 - A exclusão do associado só será possível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento administrativo que assegure direito de ampla defesa e de recurso, nos termos previstos neste estatuto.       

Art. 26 - O direito de frequência à sede e as dependências da Associação, como de comparecer a qualquer reunião social ou desportiva por ela promovida, será individual e estará sujeito às restrições estatutárias. 

  

Parágrafo Único – O Conselho Diretor poderá determinar a cobrança de ingresso do associado e seus dependentes, a fim de possibilitar a realização de eventos da Associação. 
Das Obrigações
  
Art. 27 - Constituem obrigações dos associados: 

I - contribuir para que a Associação realize a sua finalidade de promover o relacionamento social e cultural entre seus associados; 

II - manter relacionamento respeitoso com os membros do Conselho Diretor; 

III - respeitar e cumprir as determinações do Conselho Diretor, na esfera das respectivas atribuições, bem como atender aos seus representantes e empregados no exercício de função administrativa; 

IV - acatar os representantes de entidades a que a Associação estiver filiada, e as que se filiarem à Associação, respeitando-lhes a autoridade legalmente conferida; 

V - apresentar quando solicitada a Carteira de associado, para a comprovação de sua qualidade de Associado, no gozo dos direitos estatutários; 

VI - comunicar à Secretaria da Associação, por escrito, as alterações cadastrais que afetam as declarações exigidas para a admissão e permanência no quadro social; 
VII - pagar pontualmente as contribuições estatutárias, sob pena de não ter acesso às dependências da Associação. Não sendo os débitos pagos no prazo de 90 (noventa) dias, o associado poderá ser excluído do quadro social, na forma deste estatuto; 

VIII - cumprir e respeitar as disposições previstas no presente estatuto, normas em vigor e as deliberações tomadas para sua execução. 
Das Penalidades
  
Art. 28 – O associado, ou seu dependente, que transgredir o Estatuto, as normas internas e as deliberações da Associação estarão sujeito as seguintes penalidades:   

a) advertência por escrito; 

b) multas; 

c) suspensão de até um ano; 

d) desligamento; 

e) eliminação do quadro social. 

  
Art. 29 - A reincidência agravará a penalidade e o associado que for penalizado em qualquer nível não poderá, durante o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da notificação da pena, candidatar-se ou ser convidado para ocupar qualquer cargo do Conselho Diretor ou Conselho Deliberativo. 
Art. 30 – Caberá advertência por escrito aos atos ou omissões que contrariem o Estatuto, legislação, moral e bons costumes, quando não estiver prevista outra penalidade.
  
Art. 31 - Incorrerá em pena de multa, no valor equivalente até 10 (dez) mensalidades, sem impedimento de outra que no caso couber, o associado que causar qualquer prejuízo à Associação.   

Parágrafo Único – Após a avaliação dos prejuízos, caberá o ressarcimento pelo transgressor de todas as despesas decorrentes do mesmo. 

  

Art. 32 - Salvo o direito de recurso, as penas de multa até sua liquidação e de suspensão até 1 (um) ano, privarão o associado de todos os direitos estatutários, ficando, todavia, obrigado ao pagamento das contribuições. 

  

Art. 33 - Incorrerá na pena de suspensão de até 1 (um) ano, o associado que: 

    a) reincidir em infração já punida com advertência por escrito; 

b) atentar contra o conceito público da Associação, por ações ou omissões; 

c) promover discórdia entre os Associados, atentando contra a disciplina social; 

d) portar-se ou externar-se ostensivamente de modo ofensivo ao decoro social; 
e) faltar com o devido respeito a quaisquer membros do Conselho Diretor, no exercício das suas funções, e com os funcionários da Associação.   

  

Parágrafo Único - A graduação da penalidade de suspensão ficará a critério do Conselho Diretor que, na sua aplicação, atenderá à gravidade da infração e sua repercussão no ambiente da Associação. 
Art. 34 - Incorrerá na pena de desligamento do quadro social, o associado que ficar pendente com as contribuições ou qualquer outro débito por mais de 90 (noventa) dias, a contar do respectivo vencimento. 

  
Art. 35 - É passível da pena de eliminação o associado que: 

a) na qualidade de associado Contribuinte, Aspirante ou Temporário, for condenado através de sentença judicial transitada em julgado, por ato desabonatório e que o torne inidôneo ao convívio social; 

b) reincidir em infrações já punidas com a pena máxima de suspensão e se a falta for considerada grave. 

  

Art. 36 - São competentes para aplicar penalidades: 

a) o Conselho Diretor, nos casos de advertência por escrito, multa, desligamento e suspensão de até um ano; 

b) o Conselho Deliberativo, nos casos de eliminação do quadro social, mediante proposta do Conselho Diretor. 
Parágrafo Único - É facultado ao Presidente do Conselho Diretor suspender, imediatamente, os direitos de qualquer associado pelo tempo necessário à verificação de alguma infração. 

Art. 37 - Os associados poderão interpor recurso contra as decisões do Conselho Diretor perante o Conselho Deliberativo. 
  

Art. 38 - O prazo para interposição de qualquer recurso será de 10 (dez) dias, contados da data em que o associado tiver ciência do ato ou resolução, mediante ofício ou carta registrada ou protocolizada da Associação. 

  

Art. 39 - Os recursos em geral serão protocolizados na Secretaria da Associação. 

  

Parágrafo 1º - No caso de decisão sobre interposição de recurso, o Presidente do Conselho Deliberativo deverá convocar esse órgão dentro de 10 (dez) dias. Sendo que decorrido esse prazo, a requerimento do interessado e sempre com a indicação do propósito da reunião, a convocação deverá ser feita:   

a) pelo Presidente da Associação, dentro de 10 (dez) dias; 

b) por 10 (dez) ou mais associados, em novo prazo de 10 (dez) dias, após o estabelecido na alínea “a”. 

  

Parágrafo 2º - Das decisões relativas aos recursos poderá o interessado, ainda, em última instância, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da ciência, recorrer, sendo a decisão tomada na primeira Assembleia a ser realizada.   

  
Dos Órgãos Sociais
  
Art. 40 - São órgãos da Associação e responsáveis pela gestão administrativa:   

I - Assembléia Geral;  
II - Conselho Deliberativo;   

III - Conselho Fiscal;   

IV- Conselho Diretor. 

  
Parágrafo Único – Os integrantes dos Conselhos não serão remunerados, salvo os integrantes do Conselho Diretor, no que se refere ao recebimento de valor a título de verba de representação, na 
forma, período e valor que for definido e aprovado pelo Conselho Deliberativo. 

    
Das Assembleias Gerais da Constituição, Competência, Forma de Convocação e Funcionamento   
  
Art. 41 - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Associação e será constituída dos associados, civilmente capazes, pertencentes às categorias de contribuintes, patrimonial, veteranos, remidos, beneméritos e honorários.   
I – Compete à Assembleia Geral:   

a) destituir os administradores; 

b) alterar o Estatuto; 

c) propor, deliberar e discutir quaisquer assuntos e medidas de interesse da Associação; 

d) eleger o Conselho Deliberativo; 

e) deliberar sobre a dissolução da Associação e destinação do patrimônio. 
Art. 42 - A Assembleia Geral se reunirá de forma: 

I – Ordinária, de 2 (dois) em 2 (dois) anos, no mês de setembro, para eleger os membros efetivos do Conselho Deliberativo e seus suplentes. 

II - Extraordinária: 

a) para a dissolução da Associação e destituição dos administradores; 

b) para a fusão com outra Associação; 

c) para a incorporação de outra Associação; 

d) para complementar os membros do Conselho Deliberativo e seus suplentes; 

e) para assuntos que constarem na convocação;

f) para reforma do estatuto social. 
Art. 43 - Na Assembleia Geral para eleição do Conselho Deliberativo não poderão ser eleitos os associados temporários e aspirantes. 

 Parágrafo Único – No caso de empate na votação serão resolvidos pela prioridade de ingresso no quadro social da Associação. 

Art. 44 - A convocação para a reunião da Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho Diretor, por sua iniciativa ou por solicitação do Conselho Deliberativo, ou ainda, por requerimento firmado por 1/5 (um quinto), no mínimo, dos associados em pleno gozo de seus direitos, através de edital publicado em jornal de circulação na cidade, com antecedência de até 10 (dez) dias. 

  

Parágrafo Único – Salvo as exceções constantes neste Estatuto e obrigatoriedade decorrente de lei, para as deliberações da Assembleia será exigido o voto da maioria simples, não podendo em primeira convocação deliberar sem a presença da maioria dos associados; e, em segunda convocação, sem a presença de no mínimo 10 (dez) deles.   

  

Art. 45 - Na primeira convocação, se não houver número legal até 30 (trinta) minutos após a hora marcada, o Presidente da Associação, ou, na sua falta, o diretor que o representa, fará a devida anotação no livro de presença e convocará, em seguida, a segunda chamada estipulada na convocação. 

   

Art. 46 - O Presidente da Associação ou seu substituto legal abrirá os trabalhos de instalação da Assembleia Geral solicitando, a seguir, a designação do associado que deverá assumir a presidência da assembleia. 
Parágrafo 1º - Escolhido o Presidente, caberá a esse convidar 1 (um) associado como Secretário e, assim constituída a mesa dos trabalhos, pedirá a indicação de 2 (dois) outros membros da Assembleia para atuarem como fiscais escrutinadores. 

Parágrafo 2º - A indicação do Presidente e dos fiscais escrutinadores será feita por eleição ou aclamação entre associados não diretores. 
Art. 47 - Os trabalhos de cada reunião serão registrados em atas constantes do livro especial, redigida pelo Secretário indicado pelo Presidente da reunião. 

Parágrafo 1º - A Assembleia delegará poderes a 3 (três) dos associados presentes a toda a reunião, para em seu nome conferirem e aprovarem a ata. 

Parágrafo 2º - A ata será subscrita pelo Presidente, pelo Secretário, bem como pela comissão nomeada para conferi-la e aprová-la, depois do que, produzirá todos os efeitos legais. 

Do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal: Constituição; Competência; forma de Convocação e Funcionamento
  
Art. 48 - O Conselho Deliberativo será eleito para o período de 2 (dois) anos, cabendo-lhe todos os poderes não, especificadamente, atribuídos aos outros órgãos da Associação. 

  

Art. 49 - O Conselho Deliberativo será constituído: 
I. de 20 (vinte) membros efetivos por cada grupo de um mil (1.000) associados ou fração e 10 (dez) suplentes, eleitos pela Assembleia Geral; 

II. dos associados beneméritos; 

III. dos ex-Presidentes; 

IV. do Presidente da Associação. 
Art. 50 – As vagas surgidas por afastamento temporário ou definitivo de membros efetivos do Conselho serão preenchidas pelos suplentes, na ordem da votação. 

  

Art. 51 – Os membros do Conselho Deliberativo poderão ser nomeados para ocupar qualquer cargo de direção. Nesse caso, não perderão o mandato de Conselheiro, porém, não terão direito de voto quando forem julgados atos seus ou do Conselho Diretor. 

  

Art. 52 – Quando se achar esgotado o quadro de suplentes e o Conselho Deliberativo reduzido a menos de 15 (quinze) membros eleitos, deverá ser convocada uma Assembleia Geral para em reunião extraordinária preencher as vagas existentes. 

  

Art. 53 – Compete ao Conselho Deliberativo, de forma:

 I – Ordinária: 
a) deliberar sobre matéria que esteja relacionada diretamente com a existência da Associação, bem como todo e qualquer assunto não especificamente atribuído a outro órgão, inclusive:
b) deliberar sobre as contribuições, taxas e demais valores a serem cobrados dos associados; 

c) eleger e empossar os membros do Conselho Diretor e Fiscal; 

d) conferir títulos de associados Beneméritos e Honorários; 

e) julgar as contas anuais do Conselho Diretor que deverão ser acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal e ouvir o relatório do Presidente da Associação, com as informações fornecidas pelos diretores; 

f) aprovar até a data do dia 15 de dezembro o orçamento para o exercício subsequente;

g) analisar, avaliar e deliberar sobre proposta do Conselho Diretor, que excedam a 20% do orçamento aprovado; 

h) estabelecer o valor das mensalidades e do título patrimonial; 

i) deliberar sobre casos omissos no Estatuto;

j) nomear membro para participar da comissão eleitoral; 
k) definir e aprovar valor a título de verba de representação para o Conselho  Diretor, na forma e período estabelecidos neste estatuto. 
  II – Extraordinária:   
a) em grau de recurso, reconhecer e julgar os atos e decisões do Conselho Diretor, nos casos previstos neste Estatuto; 

b) suspender o mandato dos membros do Conselho Diretor eleitos, Fiscal e do próprio Deliberativo até a realização da próxima Assembleia. Se julgar os atos destes, contrários aos interesses da Associação, dando posse a seus suplentes entre seus pares os substitutos, ou, na impossibilidade destes, elegendo entre seus os associados. 
Parágrafo primeiro – Os mandatos no caso previsto na letra “b” desse artigo, só poderão ser suspensos mediante aprovação de, pelo menos,  2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo. 
Parágrafo segundo – A apreciação de qualquer assunto já recusado pelo Conselho Deliberativo somente poderá ser feita  após 1 (um) ano da sua recusa. 

Art. 54 – O Conselho Deliberativo reunir-se-á sempre que convocado pelo seu Presidente.  

I – Em Caráter Ordinário: 
a) anualmente, na primeira quinzena de abril, para conhecer, discutir, apreciar e julgar as contas anuais do Conselho Diretor, o parecer do Conselho Fiscal, assim como o relatório do Presidente da Associação;

b)  analisar e aprovar até a data do dia 15 de dezembro, orçamento para o ano subsequente;

c) bienalmente, na segunda quinzena de novembro, para a eleição e posse do Conselho Diretor e Fiscal. 

II - Em Caráter Extraordinário:   
a) sempre que necessário nos termos deste Estatuto.   

Parágrafo 1º - Nas reuniões ordinárias, finda a matéria da convocação, poder-se-á tratar, por proposta de qualquer conselheiro, de qualquer assunto relativo à Associação, desde que a maioria dos membros  presentes considere a matéria pertinente. 
Parágrafo 2º - Nas reuniões extraordinárias, tratar-se-á, exclusivamente, da matéria da convocação, ressalvando o exposto no artigo seguinte. 

Art. 55 – Ao Presidente do Conselho Deliberativo é facultado, seja qual for o objeto da convocação e no momento julgado oportuno, submeter matéria nova de caráter excepcional à deliberação do Conselho e sempre que o adiamento do assunto importe em perda de sua oportunidade, por dependerem os seus efeitos de deliberação e execução imediatas. 
Art. 56 – Para as reuniões ordinárias e extraordinárias a convocação será feita com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, em aviso por escrito dirigido, individualmente, a cada um dos membros, constando do mesmo o motivo, bem como data, hora e local. 

Parágrafo Único – A convocação poderá ser pessoal, pelo correio ou via eletrônica, desde que tenha a confirmação do seu recebimento. 

  

Art. 57 - O Presidente do Conselho Deliberativo, na sua ausência ou impedimento, será substituído pelo Vice-Presidente. 

Art. 58 - Todo membro do Conselho Deliberativo perderá, automaticamente, o seu mandato quando deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas, sem motivo justificado.

Art. 59 – Aos membros do Conselho Deliberativo caberá o direito de, em comissão nunca inferior a 5 (cinco) membros, convocar sessão extraordinária deste Conselho, sempre que se tratar de assunto urgente e de interesse da Associação, e que o Presidente do Conselho Deliberativo se negue a convocá-la. 

  

Art. 60 – As reuniões do Conselho Deliberativo são privativas dos seus membros. 

Parágrafo Único – No caso de recurso de decisões tomadas pelo Conselho Diretor será permitida a apresentação de defesa escrita. 

  

Art. 61 – O Presidente do Conselho Deliberativo, ou seu substituto,  abrirá os trabalhos com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros efetivos, convidando um dos conselheiros para Secretário e, quando houver eleições, pedirá aos presentes que indiquem 2 (dois) outros para escrutinadores. 

  

Parágrafo 1º - Na falta do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, os trabalhos serão abertos pelo Presidente da Associação, que solicitará aos presentes a indicação de um Presidente “ad-hoc”. 

  

Parágrafo 2º - As referidas indicações serão realizadas por eleição e não poderão recair sobre membros do Conselho Diretor. 

  
Art. 62 – Salvo disposição estatuária em contrário todos os assuntos serão resolvidos por maioria simples de votos. 
Art. 63 – O Presidente do Conselho Deliberativo só terá direito a voto nos escrutínios secretos e em caso de empate, sendo que nessa hipótese será obrigatório o seu pronunciamento. 

  

Art. 64 – O Conselheiro não poderá votar em matéria de seu interesse particular. 

Art. 65 – A eleição para Presidente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, Presidente e Vice-Presidente da Associação e membros do Conselho Fiscal, será realizada por escrutínio secreto. 

  
Parágrafo Único – Considerar-se-ão eleitos os que obtiverem maioria  simples de votos, procedendo-se em caso de empate a novo escrutínio, no qual se votarão nos nomes empatados. 

Art. 66 – Vagando-se cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, proceder-se-á a nova eleição, devendo os eleitos  exercerem o mandato pelo tempo que faltar. 

Art. 67 – As deliberações das reuniões serão transcritos em atas. 

  

Parágrafo 1º - O Conselho Deliberativo delegará poderes a 3 (três) dos seus membros presentes à sessão para conferirem e aprovarem a ata em seu nome. 
Parágrafo 2º - Na ata, constará as assinaturas do Presidente e secretário da comissão nomeada para conferi-la, para depois produzir todos os  efeitos legais. 

  
  Do Conselho Fiscal: Constituição, Competência, Forma de Convocação e Funcionamento
  

Art. 68 - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos do Conselho  Deliberativo, com igual número de suplentes, eleitos e empossados juntamente com o Conselho Diretor, observadas as disposições do presente Estatuto e da legislação em vigor. 

  

Art. 69 – Compete ao Conselho Fiscal: 

a) dar parecer sobre a regularidade da escrituração contábil; 

b) dar o parecer sobre a previsão orçamentária para o exercício seguinte, bem como sobre a complementação de verbas; 

c) dar parecer sobre o Balanço Anual e o relatório do Conselho Diretor; 

d) fiscalizar as despesas realizadas pela Diretoria. 

  

Art. 70 – Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pelo Conselho Deliberativo. 
Do Conselho Diretor: Constituição,  Eleições e  Disposições Gerais
Art. 71 – A Associação será administrada por um Conselho Diretor constituído de:   

I. 1 (um) Presidente; 

II. 3 (três) Vice-Presidentes; 

III. 1 (um) primeiro e 1 (um) segundo Secretário; 

IV. 1 (um) primeiro e 1 (um) segundo Tesoureiro. 

Parágrafo Único - Os cargos mencionados no artigo anterior serão eleitos pelo Conselho Deliberativo, mediante apresentação de chapa com nominata completa obedecida as disposições previstas neste estatuto. 

Art. 72 - Os membros do Conselho Diretor respondem, solidariamente ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela Associação ou em nome dela, na forma da lei. 

  

Art. 73 - Os membros do Conselho Diretor deverão ser brasileiros natos ou naturalizados. 

  

Das Eleições
  
Art. 74 – O Presidente do Conselho Deliberativo convocará  os seus membros, através de edital, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, constando local, data e horário, para a reunião da eleição do Conselho Diretor. 
Parágrafo Único – O Conselho Deliberativo nomeará uma comissão eleitoral, que será composta por 03 (três) conselheiros.  

Art. 75 - Os associados poderão compor as chapas concorrentes, que deverão ser inscritas na Secretaria do Clube em horário de expediente, até 15 (quinze) dias antes da data prevista para a eleição. 

Art. 76 – A inscrição das chapas concorrentes para os cargos previstos no art. 71; I, II, III e IV deste Estatuto, deverão ser realizadas, mediante declaração contendo informações do nome do associado e cargo a que se candidata. 

 Art. 77 - A eleição para o Conselho Diretor será realizada por escrutínio secreto ou aclamação. 

 Art. 78 - A Comissão Eleitoral nomeada pelo Conselho Deliberativo terá as seguintes atribuições: 

a) verificar se os candidatos constantes nas chapas apresentadas atendem os requisitos previstos no artigo 20, letra “e”, artigo 27, VII e artigo 29; 

b) homologar ou não, no prazo de 5 (cinco) dias, as inscrições das chapas concorrentes; 
c) publicar o resultado da homologação, através de edital a ser afixado na Secretaria da Associação, em horário de expediente, 1 (um) dia após a conclusão da análise; 

d) elaborar as cédulas correspondentes a cada uma das chapas homologadas, identificando-as com o nome do candidato a Presidente; 

e) recolher os votos em uma urna, para, a seguir, realizar a apuração, comunicando o resultado ao Presidente do Conselho Deliberativo, a quem caberá o anúncio e homologação do resultado. 

  
Art. 79 - Das decisões da Comissão Eleitoral, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, ao Presidente do Conselho Deliberativo, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da publicação do resultado da homologação. 

Parágrafo Primeiro: A decisão do Presidente do Conselho Deliberativo deverá ser publicada através de edital a ser afixado na Secretaria da Associação, em horário de expediente, 1 (um) dia após a análise do recurso. 

Parágrafo Segundo: Da decisão do Presidente do Conselho Deliberativo, não caberá mais recurso.   

Art. 80 – Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver a maioria simples de votos. 
Parágrafo Único: Em caso de empate na eleição, proceder-se-á novo escrutínio, no qual será realizada a votação dentre os nomes empatados. Permanecendo, ainda, o empate será considerado vencedor o candidato a Presidente que tiver o maior tempo como associado.  

  

Art. 81 - Vagando-se cargos de Presidente e Vice-Presidente da Associação, proceder-se-á a nova eleição, devendo os eleitos exercerem o mandato pelo tempo que faltar para seu término. 

  
Art. 82 - O mandato do Presidente e dos Vice-Presidentes será pelo período de 2 (dois) anos, a iniciar-se no dia 1º (primeiro) de janeiro do ano subsequente.  

  

Art. 83 - Eleitos o Presidente, Vice-Presidentes e os demais diretores, estes passarão a exercer todos os poderes que lhes são conferidos pelo presente Estatuto. 

  

Art. 84 - O Conselho Diretor deverá reunir-se, ordinariamente, a cada 15 (quinze) dias, para tratar de assuntos de interesse da Associação, sendo que esses deverão ser registrados em ata. 

  

Parágrafo 1º - As sessões do Conselho Diretor serão consideradas, legalmente constituídas, desde que compareçam o Presidente e a maioria dos membros do Conselho Diretor. 

  

Parágrafo 2º - As decisões do Conselho Diretor serão tomadas pela maioria simples de votos dos presentes. 
  

Parágrafo 3º - Em caso de empate ficará o assunto decidido de acordo com o voto que o Presidente tiver proferido. 

  
Art. 85 - Os membros do Conselho Diretor, durante o exercício do seu mandato, ficarão isentos do pagamento das mensalidades da Associação. 

  
Art. 86 - Sem prejuízo das responsabilidades que caibam aos outros diretores, no exercício das respectivas funções, o Presidente será responsável perante o Conselho Deliberativo pela gestão e administração da Associação. 

  

Art. 87 - O Diretor perderá o mandato, sem motivo justificado quando   

I. deixar de exercer suas funções durante 30 (trinta) dias ou 

II. deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas do Conselho Diretor. 

Art. 88 – Nas substituições temporárias do Presidente, inclusive em licença, seu cargo será ocupado por um dos Vice-Presidentes, por ele, expressamente, designado. 

  
Parágrafo Único - Em casos de impedimento ou licença, os diretores serão substituídos por membros do Conselho Diretor escolhidos pelo Presidente. 
Art. 89 - Os Vice-Presidentes, eventualmente impedidos poderão ser substituídos por outro Vice-Presidente indicado pelo Presidente, durante o prazo do impedimento. 

  

Art. 90 - No caso de vagar o cargo de Presidente da Associação, o Presidente do Conselho Deliberativo assumirá a presidência durante o prazo estabelecido para preenchimento da vaga. 

  

Parágrafo 1º - O Presidente interino poderá designar diretores para substituir os membros renunciantes que não quiserem aguardar no cargo, a escolha de seus substitutos. 

  
Parágrafo 2º - A eleição do novo Presidente da Associação, com mandato para exercer o cargo até completar o biênio deverá realizar-se dentro de 30 (trinta) dias, salvo caso excepcional, a critério do Conselho Deliberativo, que poderá dilatar o prazo da eleição por  igual período. 
  
Art. 91 - As vagas que ocorrerem nos cargos de Vice-Presidentes serão indicadas pelo Conselho Deliberativo, entre os demais integrantes do conselho. 

  

Parágrafo Único – O Conselho Deliberativo poderá deixar de preencher a vaga verificada no segundo ano administrativo, salvo quando em número superior a uma vaga. 

  

Art. 92 - Nos casos de renúncia ou de exoneração, o Presidente da Associação e demais membros do Conselho Diretor serão obrigados a prestar contas administrativas e financeiras, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da renúncia ou exoneração. 

Das Atribuições
  
Art. 93 - Ao Conselho Diretor compete: 

I. administrar a Associação nos termos deste Estatuto e exercer os poderes não atribuídos a outros órgãos; 

II. resolver sobre a admissão, transferência, demissão e readmissão de associados, em todos os casos de transferências 
III. de título, podendo exigir as informações que entender convenientes; 

IV. impor penalidade de sua competência; 

V. regular o direito de frequência, nos termos deste Estatuto; 

VI. decidir sobre requerimentos de associados, nos casos de sua competência; 

VII. escolher  diretores e membros de comissões de sindicância; 

VIII. determinar e fixar taxas especiais; 

IX. propor à Assembleia Geral, a reforma ou modificação do Estatuto; 

X. autorizar “Ad-referendum” do Conselho Deliberativo e por proposta do Presidente da Associação, as verbas necessárias para pagamentos inadiáveis e imprevistos; 

XI. elaborar regulamentos e regimentos internos, formalizando-os por intermédio do Presidente; 
XII. resolver os casos urgentes, não previstos no Estatuto, submetendo sua resolução ao Conselho Deliberativo; 

XIII. submeter ao Conselho Deliberativo: 

a)  concessão de título de Associados Beneméritos e Honorários; 

b)  soluções para os casos omissos deste Estatuto;

c) locações de imóveis por prazo superior a 1 (um) ano;

d) as propostas de locações e permissões das dependências sociais, com prazo superior a 60 (sessenta) dias;  
e) apresentar proposta orçamentária anual para o próximo exercício,  até 15 de dezembro.  
 
Do Presidente da Associação
  
Art. 94 – Ao Presidente da Associação compete: 

I. despachar o expediente; 

II. convocar reuniões da Assembleia Geral, nos casos já previstos e do Conselho Diretor, presidindo os trabalhos deste e os da instalação da primeira; 

III. aplicar as penalidades de sua competência e tornar efetivas as decretadas pelo Conselho Diretor; 

IV. dar parecer sobre as propostas para admissão, transferência e readmissão de Associados. 

V. resolver sobre requerimentos de Associados nos casos de sua competência; 

VI. conceder exoneração e licença aos diretores; 
VII. nomear, suspender e dispensar os empregados da Associação podendo assinar contratos, de acordo com as disposições estatutárias; 

VIII. assinar contrato de locação das dependências e outros que envolvam responsabilidades financeiras da Associação, observados os termos do presente Estatuto; 

IX. autorizar as despesas de rotina necessárias ao funcionamento da Associação e ordenar o respectivo pagamento até o limite pré-fixado pelo Conselho Deliberativo;

X. nomear delegados da Associação para representação externa que tenha de ser exercida junto a clubes congêneres ou entidades a que a Associação estiver filiada ou   instituições representativas consideradas relevantes; 

XI. ceder, ocasionalmente, a título gratuito, qualquer dependência ou material da Associação para uso que não colida com as suas finalidades sociais; 

XII. publicar, em nome do Conselho Diretor, os regulamentos e regimentos por ele elaborados, baixando, sempre que julgar conveniente, instruções para sua fiel execução; 

XIII. resolver os casos omissos neste Estatuto e, que forem de caráter urgente, dando conhecimento ao Conselho Deliberativo; 

XIV. exercer a direção dos negócios da Associação;

XV. fazer cumprir este Estatuto, bem como os regulamentos e regimentos em vigor; 

XVI. representar a Associação em suas relações externas e em juízo, por si ou por procurador regularmente constituído; 

XVII. realizar operações financeiras com finalidade específica, mediante autorização do Conselho Deliberativo; 
XVIII. contratar assessorias administrativas, financeiras, jurídicas ou outras, mediante aprovação do Conselho Deliberativo; 

XIX. assinar, com: 

a) o primeiro secretário, os diplomas honoríficos e as atas das sessões do Conselho Diretor; 

b) o Primeiro Tesoureiro, os títulos de Associados, cheques, cauções, ordens de pagamentos ou quaisquer documentos que envolvam responsabilidades financeiras. 

  
Dos Vice-Presidentes da Associação
  
Art. 95 – Aos Vice-Presidentes compete: 

  

I. representar o Presidente da Associação, quando designados; 

II. conservar os bens patrimoniais da Associação; 

III. coordenar as atividades relativas aos projetos sociais e esportivos da Associação. 

  

Art. 96 - Além da competência aos Vice-Presidentes poderão os mesmos receber investiduras temporárias ou permanentes atribuídos pelo Presidente. 

  

Dos Secretários
  
Art. 97 - Compete ao primeiro secretário: 
I. redigir e assinar as atas das sessões do Conselho Diretor, os avisos, convocações e toda a correspondência; 

II. assinar com o Presidente os diplomas honoríficos e as atas das sessões do Conselho Diretor e  

III. supervisionar os trabalhos da secretaria da Associação. 

  Deixando assim, o ultimo item será precedido de um “e” 

Art. 98 - Compete ao Segundo Secretário:   

I. substituir o Primeiro Secretário em seus impedimentos legais; 

II. exercer as funções que lhe forem confiadas pelo Presidente; 

III. organizar o cadastro dos Associados. 
Dos Tesoureiros
  
Art. 99 - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

I. proceder e organizar as receitas e despesas da Associação; 

II. responsabilizar-se pela demonstração das receitas e despesas da Associação; 

III. realizar o pagamento de todas as despesas, devidamente autorizadas; 

IV. assinar com o Presidente da Associação a documentação relativa à movimentação financeira; 

V. manter atualizadas para apreciação do Conselho Diretor: 

a) a relação da situação financeira da Associação; 
b) os balancetes e demonstrativos das receitas e despesa da Associação; 

c) o movimento financeiro mensal da Associação.

  VI. apresentar, mensalmente, ao Presidente e ao Conselho Fiscal, os balancetes com a situação patrimonial e financeira;   

VII. supervisionar o serviço geral de cobranças;   

VIII. elaborar, anualmente, o balanço patrimonial e financeiro. 

  

Art. 100 - Compete ao Segundo Tesoureiro substituir o Primeiro Tesoureiro no caso de seus impedimentos e auxiliá-lo sempre que solicitado. 

   

Dos Diretores
  
Art. 101 - Compete aos diretores desempenhar as funções que lhes forem expressamente atribuídas pelo Presidente nos termos deste Estatuto. 

Do Patrimônio
  
Art. 102 - O patrimônio da Associação é constituído pelos bens móveis, imóveis, direitos e ações que a mesma possuir. 

Da Extinção, Fusão, Cisão,  Incorporação
Art. 103 - Caso a Associação deixe de preencher suas finalidades, e for considerada indispensável a sua dissolução, realizar-se-á mediante sessão em Assembléia Geral Extraordinária – convocada para este fim – com a aprovação de dois terços (2/3) dos associados.

  
Art. 104 - No caso de ocorrer fusão, cisão ou incorporação com outra Associação, deverá ocorrer mediante deliberação em Assembléia Geral Extraordinária, convocada com finalidade especifica, sendo que a sua aceitação dependerá da aprovação de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, com a presença mínima de 50 (cinquenta) associados. 

Parágrafo Único: A convocação de que trata esse artigo deverá ser publicada através de edital, em jornal de circulação local, com antecedência, mínima de 30 (trinta) dias da realização da Assembleia.

Das Receitas e Despesas
  

Art. 105 - Constituem receitas da Associação:

I. as contribuições dos Associados;

II. doações;

III. locações das dependências ou unidades da sede;

IV. rendimentos;

V. comercialização de produtos promocionais; 

venda de ingressos para espetáculos, eventos, feiras e exposições, espaços publicitários e de exploração de marcas próprias ou cedidas por terceiros, relacionados aos eventos dos quais participa ou atendem  suas finalidades precípuas. 

  Art. 106 - Constituem despesas da Associação:   

I. pagamento de impostos e taxas; 

II. aquisição de material para o funcionamento, conservação e manutenção da Associação; 

III. custeio de festividades e eventos do clube; 

IV. gastos eventuais, devidamente autorizados pelo Presidente; 

V. juros devidos;  

VI. pagamento de empregados e demais prestadores de serviço. 

  

Dos Regulamentos e Regimento Interno

  Art. 107 - As disposições do presente Estatuto serão completadas pelo Regimento Interno, que for expedido para fiel consecução dos seus objetivos imediatos. 

  

Art. 108 - O Regimento Interno, elaborado pelo Conselho Diretor, deverá estar afixado na Secretaria da Associação. 

  

Das Disposições Gerais
Art. 109 - Toda proposta a ser submetida à deliberação do Conselho Diretor, seja qual for o objetivo e a forma de que se revista, bem como ao Conselho Deliberativo, deverá ser assinada por no mínimo 5 (cinco) associados ou conselheiros. 

  
Art. 110 - Para comodidade dos associados ou no interesse da Associação, o Conselho Diretor poderá organizar e manter os serviços internos que julgar convenientes, executando-os diretamente ou por meio de contratos com terceiros, assegurada, nesse caso, a necessária fiscalização. 

  
Art. 111 -  As cores oficiais da Associação são: Verde e Amarelo Ouro. 
Parágrafo Único - A Bandeira da Associação é constituída por uma figura amarela triangular curvilínea, tendo as letras “S.R.G.”, em verde, das quais, a maior letra é a letra “R”.  Esse triângulo é aplicado sobre um retângulo verde, abrangendo 3/4 (três quartos) partes.   

 Art. 112 - O escudo terá a  forma de um  triângulo curvilíneo amarelo, com uma faixa verde nas bordas, tendo por base dois segmentos curvilíneos unidos por uma linha reta, tendo no centro as letras  “S.R.G.”, em verde. 

Art. 113 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo por proposta do Conselho Diretor. 

Art. 114 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado.
I  - através de Assembléia Geral, convocada, especialmente, para esta finalidade;

II   -  por proposta do Conselho Deliberativo, do Conselho Diretor;

III - por requerimento firmado, no mínimo, pela maioria absoluta dos associados, havendo a necessidade para deliberação da presença de, no mínimo, vinte (20) associados, com possibilidade de voto, em qualquer das chamadas. 

Das Disposições Transitórias
  
Art. 115 – O presente Estatuto entrará em vigor um dia após a sua aprovação, revogando in totum o Estatuto anterior.

Gramado, 29 de fevereiro de 2012.

JOÃO LUIS BENETTI
Presidente do Conselho Diretor da SRG
ROQUE DA SILVA
Presidente do Conselho Deliberativo da SRG
RONALDO HOFF PINHEIRO
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